
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.889 - MG (2012/0021107-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ATAILDE ROBSON CAMARGOS LEMOS 
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO TENTADO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do Pretório 
Excelso, é pacífica no sentido de que o afastamento da tipicidade 
material pelo princípio da bagatela está condicionado, 
cumulativamente, à mínima ofensividade da conduta do agente, a 
nenhuma periculosidade social da ação, ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente e à inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer um destes 
requisitos, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio.

2. A reiteração delitiva é empecilho à tese da insignificância em 
casos como o dos autos, no qual o Tribunal de origem destacou 
que o acusado já foi condenado duas vezes (com trânsito em 
julgado) por crimes patrimoniais, além de estar respondendo a 
outros treze processos, todos eles por pequenos furtos contra 
supermercados e drogarias.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.889 - MG (2012/0021107-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ATAILDE ROBSON CAMARGOS LEMOS 
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ATAILDE ROBSON 

CAMARGOS LEMOS contra decisão que negou provimento ao seu recurso especial, 

considerando que o aresto recorrido não dissente da jurisprudência desta Corte 

Superior ao concluir pela inaplicabilidade do princípio da insignificância nas hipóteses de 

reiteração delitiva e reincidência.

No caso em apreço, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso 

ministerial para cassar a sentença que, aplicando o princípio da insignificância, absolveu 

sumariamente o acusado da imputação de infração ao art. 155, caput, c/c 14, II do 

Código Penal (furto simples tentado). Foi determinado no julgamento da apelação 

criminal o retorno dos autos ao Juízo de piso para o prosseguimento da instrução.

O agravante, nas razões regimentais, reitera as alegações 

anteriormente expendidas, sustentado que a conduta imputada deve ser considerada 

atípica em razão do valor ínfimo do bem - dois kits contendo cada um deles, dois 

hidratantes e um sabonete, no valor total de R$ 24,00 -, além da mínima ofensividade. 

Ressaltou que, em atenção ao princípio da legalidade, a reincidência 

não pode ser considerada óbice à aplicação do princípio da insignificância.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.889 - MG (2012/0021107-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

Do elementos postos nos autos, depreende-se que, de fato, o valor do 

bem subtraído - dois kits de hidratante e sabonete, avaliados em R$ 24,80 - pode ser 

considerado insignificante.

No entanto, o Tribunal a quo ao justificar a reforma da sentença 

absolutória, afastando a aplicação do princípio da insignificância, consignou que "o 

acusado, na hipótese vertente, ostenta frequente envolvimento em crimes contra o 

patrimônio, já tendo sido condenado por duas vezes (com trânsito em julgado) por 

crimes patrimoniais, além de estar respondendo a outros 13 (treze) processos, todos 

eles por crimes de pequenos furtos contra supermercados e drogarias. O episódio ora 

discutido, portanto, não é fato isolado em sua vida, tendo ele admitido, aliás, que iria 

vender o produto do crime para comprar crack" (e-STJ fl. 171).

Neste contexto, o acórdão recorrido, ao refutar a tese de atipicidade, 

alinha-se à orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, firmada no 

sentido da não incidência do princípio da insignificância nas hipóteses de reiteração de 

delitos e reincidência, como é o caso dos autos.

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EAREsp n. 
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221.999/RS, ocorrido no dia 11/11/2015, reafirmou o entendimento 
de que a aplicação do princípio da insignificância, em relação aos 
crimes de furto, somente pode ser afastada quando configurada a 
reincidência do réu.

2. Constatado que o paciente registra condenações transitadas em 
julgado por crimes contra o patrimônio, mesmo que o valor das res 
furtivae subtraídas seja pouco expressivo (7,55% do salário mínimo 
da época), sua conduta não se revela de escassa ofensividade 
penal e social, dada a reiteração delitiva.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 316.380/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
2/2/2016, DJe 15/2/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO 
NA ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA 
DO CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
PROSSEGUIR NO JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta 
e do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de 
incidência do princípio da insignificância nos casos em que fica 
demonstrada a reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o 
passado delitivo não impede a aplicação da benesse; para a Quinta 
Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, 
assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e subjetivas do 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a 
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medida é socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao 
Judiciário, têm condições de realizar o exame do caso concreto, por 
meio da valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, 
possui cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento 
motivado. Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias 
apresentado nenhum elemento concreto que autorizasse a 
aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve 
prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão 
do Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, 
determinando o retorno dos autos ao primeiro grau, para que, 
superada a insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou 
no julgamento da ação penal (EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/11/2015, DJe 10/12/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0021107-3 REsp 1.302.889 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024081012221  10024081012221001  10024081012221002  10122211120088130024  
24081012221

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ATAILDE ROBSON CAMARGOS LEMOS
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATAILDE ROBSON CAMARGOS LEMOS
ADVOGADO : FABIANO TORRES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1522408 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2016 Página  6 de 4


